
MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

 * MINUTA DE DOCUMENTO   

 

TERMO DE CONTRATO Nº ___/____   QUE ENTRE SI

CELEBRAM O FUNDO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO DE RORAIMA E A EMPRESA _________________

PARA CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE INTEGRAÇÃO,

CULTURA E CONVIVÊNCIA DO MPRR.

 

 

O FUNDO ESPECIAL DO MINISTÉRIO DO ESTADO DE RORAIMA - FUEMP, neste ato denominado CONTRATANTE,

com sede na Av. Santos Dumont, nº 710, São Pedro – Boa Vista/RR, inscrito no CNPJ sob o nº 07.078.552/0001-61,

representado pelo Procurador-Geral de Justiça,  FÁBIO BASTOS STICA, nomeado pelo Decreto  nº 72-P, de 5 de

fevereiro de 2025, publicado no Diário Oficial do Estado de Roraima nº 4860, de 5 de fevereiro de 2025, e de outro lado,

a empresa (Inserir link dos documentos de habilitação​), inscrita no CNPJ sob o nº __________, estabelecida no endereço

__________________, neste ato denominada  CONTRATADA, representada pelo(a) Senhor(a) ________________,

conforme atos constitutivos da empresa e/ou Procuração apresentada nos autos, resolvem celebrar o

presente CONTRATO, em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais legislação aplicável, instruído pelo

Processo Administrativo SEI nº 19.26.1000000.0007383/2026-32, originado na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº

57/2026, mediante as cláusulas e condições que seguem:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a  execução da obra de construção do Centro de Integração,

Cultura e Convivência do Ministério Público do Estado de Roraima (CICC/MPRR), contemplando auditório, refeitório

e ambientes complementares, conforme projetos e especificações técnicas estabelecidos no Projeto Básico e demais

documentos técnicos constantes no procedimento licitatório.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. o Projeto Básico e seus Anexos;

1.2.2. o Edital da Concorrência Eletrônica nº 57/2026;

1.2.3. a Proposta da Contratada;

1.2.4. eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3. Ocorrendo qualquer dúvida de interpretação e/ou divergência deste Contrato com quaisquer dos

documentos mencionados no item anterior desta cláusula ou destes últimos entre si, prevalecerá em primeiro lugar, este

Contrato.

1.4. O objeto será fornecido mediante execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 18 (dezoito) meses,  contados da assinatura do contrato,

podendo ser prorrogado a critério da Contratante, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado,

previstas neste instrumento.

 

3.  CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

3.1. O prazo para execução dos serviços é de 12  (doze) meses, conforme demonstrado no Cronograma

Físico/Financeiro, os quais deverão ser iniciados em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de recebimento da

Carta de Ordem.
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3.2. A obra de construção do Centro de Integração, Cultura e Convivência do Ministério Público do Estado de

Roraima (CICC/MPRR) será realizada no edifício anexo à sede do MPRR, situado na Avenida Santos Dumont, nº 710,

bairro São Pedro, Boa Vista/RR.

3.3. A obra deverá seguir criteriosamente os desembolsos previstos no Cronograma Físico-Financeiro, a partir

do recebimento da Carta de Ordem, que passará a ser a data base para determinação dos períodos a serem executados

nas etapas do regime de execução da obra. Sendo que qualquer alteração que se torne necessária nos valores dos

desembolsos previstos deverão ser devidamente justificados no decorrer da obra e autorizados pela fiscalização.

3.4. A CONTRATADA  deverá ter registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA-RR e/ou

Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU-RR, bem como deverá possuir aporte técnico que proporcione reais

garantias dos serviços executados, utilizando-se para tal de materiais, equipamentos, ferramentas e mão-de-obra de boa

qualidade.

3.5. Todos os itens deverão ser executados de acordo com as especificações para serviços dessa natureza,

obedecendo às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e projetos técnicos.

3.6. Onde as normas da ABNT faltarem ou forem omissas, deverão ser consideradas as prescrições, indicações,

especificações, normas e regulamentos de órgãos/entidades internacionais reconhecidos como referência técnica,

mediante aprovação da área técnica do Ministério Público de Roraima, assim como as recomendações dos fabricantes

dos equipamentos e materiais que compõem o sistema.

3.7. Em particular, também devem ser observadas, no que couberem, as seguintes Recomendações, Normas,

Decretos e Leis:

3.7.1. As Normas e especificações constantes no Projeto Básico - Anexo do Edital;

3.7.2. As prescrições e recomendações dos fabricantes;

3.7.3. As Normas Internacionais consagradas na falta das Normas da ABNT;

3.7.4. Manual de Obras Públicas – Edificações - Práticas SEAP;

3.7.5. As normas internas do MPRR.

3.8. Deverá prestar, durante a execução dos serviços, toda assistência técnica-administrativa, mantendo

também no local dos serviços um profissional habilitado para responder pela empresa, bem como, todos os

equipamentos e os materiais necessários a uma execução perfeita dos serviços, desenvolvida com segurança, qualidade

e dentro dos prazos estabelecidos.

3.9. Os serviços a serem prestados deverão obedecer, rigorosamente, aos preceitos dispostos na Norma

Regulamentadora nº 4 - NR 4, que regula os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do

Trabalho, utilizando-se de equipamentos e ferramentas adequados.

3.10. A CONTRATADA deverá providenciar, após a assinatura do presente  contrato, a ART ou RRT da obra,

junto ao CREA/RR ou ao CAU/RR.

3.11. Qualquer serviço que venha a ser necessário e que não esteja expressamente especificado  no Projeto

Básico deverá ser encaminhado por escrito à fiscalização, para devidas providências.

3.12. O acompanhamento e/ou a execução dos serviços deverão ser realizados pelo(s) profissional(is), cujo

acervo técnico implicou na qualificação técnica da empresa CONTRATADA ou outro de igual ou superior qualificação.

3.13. Os serviços serão executados, preferencialmente, durante o horário de expediente, das 8:00h às 18:00h. A

programação e data para execução dos serviços serão aprovadas pela fiscalização, devendo-se considerar que muitos

serviços serão realizados em horários extraordinários, inclusive à noite, sábados, domingos e feriados, sem nenhum ônus

adicional ao Ministério Público do Estado de Roraima, os quais já deverão estar previstos nos preços apresentados pela

empresa.

3.14. Os materiais provenientes de demolição ou desmontagem reaproveitáveis ou não, deverão ser

convenientemente removidos para os locais indicados pela fiscalização. Ao término dos serviços, a empresa será

responsável pela limpeza da área.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Será permitida a subcontratação parcial do objeto, limitada a 30% (trinta por cento) do valor inicial

atualizado do contrato, mediante autorização prévia e expressa da Administração, observadas as disposições do art. 122

da Lei nº 14.133/2021 e as condições estabelecidas neste Projeto Básico e no contrato.

4.2. A possibilidade de subcontratação justifica-se pela natureza e complexidade da obra, que poderá envolver a

execução de determinadas parcelas especializadas ou acessórias por empresas com conhecimento técnico específico,

permitindo maior flexibilidade operacional e eficiência na execução contratual, sem prejuízo da responsabilidade integral

da contratada perante o MPRR.

4.3. O limite de 30% será apurado pelo somatório dos valores de todas as parcelas subcontratadas,

independentemente da quantidade de empresas subcontratadas ou de instrumentos firmados, não sendo admitida a

ultrapassagem desse percentual mediante a divisão da execução entre diferentes empresas.

4.4. Antes do início da execução de cada parcela subcontratada, a contratada deverá apresentar à fiscalização,

para análise e autorização da Administração, solicitação formal contendo, no mínimo:

MIN
UTA

04/11/26, 08:46 SEI/MPRR - 1216154 - Anexo

https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_c… 2/14



4.4.1. identificação da empresa subcontratada;

4.4.2. descrição dos serviços ou parcelas que se pretende subcontratar;

4.4.3. valor correspondente a cada parcela, conforme os preços contratuais aplicáveis;

4.4.4. percentual que a parcela representa em relação ao valor inicial atualizado do contrato;

4.4.5. demonstrativo acumulado de todas as subcontratações já autorizadas e daquelas pretendidas, de modo a

comprovar o atendimento ao limite estabelecido neste item; e

4.4.6. documentação comprobatória da capacidade técnica da empresa subcontratada, quando aplicável, nos

termos do art. 122, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.

4.5. A fiscalização deverá manter o controle das subcontratações autorizadas, registrando os respectivos

serviços, valores e percentuais, bem como o percentual acumulado, a fim de verificar o cumprimento do limite contratual

de 30%.

4.6. Não será permitida a subcontratação integral do objeto, tampouco das parcelas principais ou críticas cuja

execução direta pela contratada seja exigida no Projeto Básico ou no edital, conforme as condições estabelecidas para a

qualificação técnica e a execução contratual.

4.7. A autorização para subcontratação não afastará nem reduzirá a responsabilidade integral da contratada

principal perante o MPRR, inclusive quanto à qualidade dos serviços, ao cumprimento dos prazos, à observância das

especificações técnicas, à segurança do trabalho e às demais obrigações legais e contratuais.

4.8. A subcontratação não estabelecerá vínculo contratual direto entre o MPRR e a empresa subcontratada,

permanecendo a contratada principal responsável pela coordenação, compatibilização e fiscalização dos serviços

executados por terceiros.

4.9. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica que se enquadre nas hipóteses previstas no art.

122, § 3º, da Lei nº 14.133/2021

4.10. A execução de serviços por empresa subcontratada sem a prévia autorização da Administração, bem como

o descumprimento do limite percentual ou das demais condições estabelecidas neste item, sujeitará a contratada às

medidas administrativas e às sanções previstas no contrato e na legislação aplicável.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ _______  (valor por extenso), conforme Proposta apresentada pela

Contratada.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. As despesas decorrentes da presente contratação deverão ser empenhadas na Classificação Funcional

Programática 03.062.004.2249 - FUEMP, Categoria Econômica e Elemento de Despesa 449051, Subelemento 4, Fonte

2759.0000, onde existem recursos orçamentários disponíveis

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. A CONTRATADA deverá apresentar, para fins de aprovação pela FISCALIZAÇÃO, o BM  – Boletim de

Medição dos Serviços. Devendo apresentar, anexo às medições, os seguintes elementos:

6.1.1. Cronograma Físico-Financeiro atualizado conforme parcelas já quitadas obedecendo de forma regular ao

desembolso previsto pela ADMINISTRAÇÃO;

6.1.2. Relatório fotográfico;

6.1.3. Diário de obras atualizado, contendo a descrição detalhada de efetivo de funcionários da CONTRATADA

locado na obra;

6.1.4. Relação de equipamentos e informação do tempo, indicando, em caso de chuva, a hora do inicio e do seu

término;

6.1.5. Memória de Cálculo detalhada de todos os itens objeto da medição;

6.1.6. Planta iluminada indicando os serviços contemplados na respectiva medição, com todas as medidas

necessárias e de acordo com a planilha de medição;  

6.1.7. Relativo aos serviços executados até o último dia útil do mês de referência, de acordo com as instruções a

serem fornecidas pela CONTRATANTE.

6.2. Aprovado o Boletim de Medição e anexos, estará a CONTRATADA habilitada a emitir a fatura

correspondente, que será processada e paga pela CONTRATANTE, de acordo com o prazo contratual.

6.3. Os pagamentos de serviços relacionados à Administração Local deverão ser proporcionais à execução

financeira da obra, conforme orientação do Acórdão nº 845/2021 – Plenário do TCU, evitando-se, assim desembolsos

indevidos para remuneração da Administração Local.
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6.4. A CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, as faturas dos serviços executados e os comprovantes

de recolhimento do INSS, FGTS e outras obrigações trabalhistas e dos tributos devidos e decorrentes dos serviços ora

contratados, indicando a dedução do valor correspondente ao ISS na própria fatura mensal para posterior recolhimento à

Prefeitura Municipal de Boa Vista - RR.

6.5. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Ministério Público do Estado de Roraima, até 30

(trinta) dias da efetiva realização dos serviços contratados, mediante apresentação da documentação da

empresa (Nota Fiscal/Fatura discriminativa).

6.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;

6.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;

6.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

6.9.1. o prazo de validade;

6.9.2. a data da emissão;

6.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

6.9.4. o período respectivo de execução do contrato;

6.9.5. o valor a pagar; e

6.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

6.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº

14.133, de 2021.

6.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

6.12.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

6.12.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que

implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

6.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

6.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação da seguinte fórmula:

 

EM = I x N x VP, em que:

 

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

VP = Valor da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =  i/365        I = 6/100/365             I = 0,00016438

i = taxa percentual anual no valor de 6%.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano,  contado da data do

Orçamento Sintético, em 8/10/2026.

7.1.1. Os preços unitários para a execução dos serviços tiveram suas composições extraídas da

Referência SINAPI_08/2026_NÃO DESONERADO.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do Índice Nacional da Construção Civil – INCC-M, da Fundação

Getúlio Vargas, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do  índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

seja divulgado o índice definitivo.

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. Para o cálculo do reajuste aplicar-se-á a seguinte fórmula:

 

Onde:

R – Valor do reajuste procurado para a respectiva parcela da obra;

V – Valor da parcela a ser reajustada;

I – Índice Nacional da Construção Civil – INCC – publicado pela Fundação Getúlio Vargas, referente ao mês em que se

completar um ano da data da apresentação da proposta (para o primeiro reajuste), que será a data-base do reajuste. No

caso de reajustes posteriores, será o índice referente ao mesmo mês do ano seguinte, sempre 12 meses posterior em

relação a Io;

I0 – Índice da coluna citada, referente ao mês da apresentação da proposta.

 

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Exigir do Contratado  a ART ou RRT da obra, junto ao CREA/RR ou ao CAU/RR, no ato da entrega da

ordem de serviço correspondente.

8.2. Fiscalizar a execução da obra/ serviço e resolver os assuntos de suas atribuições.

8.3. Reunir-se com o representante credenciado da CONTRATADA para avaliar o andamento dos trabalhos e

analisar os prazos porventura decorridos.

8.4. Cumprir e fazer cumprir o disposto no Projeto Básico podendo aplicar as penalidades previstas em lei pelo

não cumprimento das obrigações contratuais ou execução insatisfatória dos serviços.

8.5. Exigir, a qualquer tempo, a comprovação técnico econômico-financeira, bem como as condições de

habilitação exigidas na licitação (art. 92, XVI. Da Lei nº 14.133/2021).

8.6. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico.

8.7. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções

por ele propostas sejam as mais adequadas.

8.8. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.9. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.10. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
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8.11. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e Projeto Básico;

8.12. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.13. Providenciar a adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.14. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste.

8.14.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.15. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias.

8.16. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.17. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93,

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.18. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

8.19. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

8.20. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

8.20.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

8.20.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

8.20.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

8.20.4. carta "habite-se", emitida pela Prefeitura; e

8.20.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro

de Imóveis.

8.21. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações

expedidas.

8.22. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições

adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for

executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

8.23. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.24. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências

cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

8.25. Efetuar a retenção, na fonte, dos tributos descritos na Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, alterada pela

Instrução Normativa RFB nº 2.145/2023,    incidentes sobre os pagamentos que efetuarem à CONTRATADA em razão

do objeto deste Contrato.

8.26. No caso de prestação de serviços amparados por isenção, não incidência ou alíquota zero do imposto sobre

a renda, na forma da legislação em vigor, a retenção do imposto será feita mediante aplicação da alíquota a que se refere

o art. 3º-A da  Instrução Normativa RFB nº 2.145/2023, que incidirá sobre os valores não abrangidos pela isenção, não

incidência ou alíquota zero.

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,

ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Estar legalmente regularizada perante o CREA-RR, com referência a ART, ou CAU-RR, com referência a

RRT, da obra/serviço constantes do objeto deste Contrato;

9.1.2. Executar a obra/serviço nas condições de qualidade, prazo e preço estipulado no Contrato e nos

documentos contratuais, utilizando as boas técnicas do ramo, matérias primas e insumos de primeira qualidade e mão-

de-obra qualificada, assumindo a administração do objeto contratado;

9.1.3. Consultar as Concessionárias pertinentes sobre quaisquer interferências físicas no trajeto da obra;

9.1.4. Providenciar o livro “Diário de Obra”, o qual deverá ser mantido no local da obra/serviço, atualizado, para as

anotações das ocorrências e das observações e das ordens da Fiscalização, devendo ser assinada pelos representantes

do CONTRATANTE e CONTRATADA;
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9.1.5. Atender, imediatamente, aos pedidos fundamentados da Fiscalização para substituir ou afastar qualquer de

seus empregados;

9.1.6. Acatar, imediatamente, às determinações da Fiscalização no sentido de, às suas expensas, refazer os

serviços executados com vício ou defeito e, substituir os materiais que não estiverem de acordo com as especificações

contratadas;

9.1.7. Ensejar, por todos os meios ao seu alcance, o mais amplo exercício da Fiscalização, proporcionando fácil

acesso aos serviços em execução;

9.1.8. Manter, permanentemente, no canteiro de obras, um representante autorizado, devidamente credenciado

junto ao CONTRATANTE, com poderes de decisão para, deste, receber instruções;

9.1.9. Dar conhecimento ao CONTRATANTE de todos os serviços executados;

9.1.10. Não alterar o projeto sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE;

9.1.11. Não divulgar qualquer informação a respeito da obra/serviço, sem a prévia e expressa autorização do

CONTRATANTE;

9.1.12. Manter permanentemente vigilância do canteiro de obras até a entrega do objeto contratado ao

CONTRATANTE;

9.1.13. Manter no canteiro de obras os projetos, as especificações, os desenhos e demais documentos contratuais;

9.1.14. Manter o canteiro de obras sempre limpo;

9.1.15. Providenciar junto aos órgãos competentes, sem ônus para o CONTRATANTE, todos os registros, licenças

e autorizações que forem devidas em relação à obra/serviço, e a formalização deste Contrato;

9.1.16. Providenciar o registro do Contrato no CREA-RR ou no CAU-RR, submetendo-o a ART ou RRT e

aprovando no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da sua assinatura;

9.1.17. Cumprir e fazer cumprir as obrigações relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, de acordo com a

legislação brasileira, inclusive fornecendo todo o material e equipamentos necessários à execução da obra/serviço,

adotando identificação especial para todo o seu pessoal;

9.1.18. Planejar e conduzir os trabalhos de maneira a evitar acidentes pessoais, danos ao CONTRATANTE, a

terceiros ou coisas, obedecendo e cumprindo a Legislação de Acidente de Trabalho;

9.1.19. Recolher, pontual e exatamente, todos os tributos estabelecidos por lei, a que está obrigada por força deste

Contrato;

9.1.20. Arcar com todo o ônus referentes a testes, ensaios e demais provas exigidas por normas técnicas para a

boa execução do objeto contratado;

9.1.21. Responder por si e por seus sucessores, integralmente, em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos

de qualquer natureza, causados ao CONTRATANTE ou a terceiros por seus empregados ou serviços;

9.1.22. Responder por violações ao direito de uso de materiais, métodos ou processos de execução protegidos por

marcas ou patentes, arcando com indenizações, taxas e/ou comissões que forem devidas;

9.1.23. Entregar a obra/serviço concluída, livre e desembaraçada de quaisquer materiais e equipamentos

desnecessários, ou entulhos, inclusive a limpeza das áreas adjacentes;

9.1.24. Providenciar, as suas expensas, juntos a repartições competentes, o necessário licenciamento dos serviços,

as aprovações respectivas, inclusive de projetos complementares, a ART ou RRT, e o “Alvará de Construção”, bem como

o fornecimento de placas exigidas pelos órgãos competentes e pela CONTRATANTE;

9.1.25. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.26. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio

Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes

termos:

9.1.27. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e

procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

9.1.28. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá

providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação,

obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

a) Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de

material para usos futuros;

b) Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utilização ou reciclagem futura;
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c) Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

d) Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

9.2. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de

resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem

como em áreas não licenciadas;

9.3. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada

comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de

Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112,

15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004;

9.4. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

9.4.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a

atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de

emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o

poluente e o tipo de fonte;

9.4.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da

comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de

Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA

n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;

9.4.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão ser

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de

suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos

correspondentes;

9.4.4. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006,

de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS   devidamente aprovado

pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural,

devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas

plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

9.4.5. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da

execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião

da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos

florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de

Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados

dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de

1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação correlata;

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do

Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou

subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença

obrigatória;

d) Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em

Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites

do território estadual.

9.4.6. Observar as seguintes diretrizes de caráter sustentável:

a) Emprego de energia solar ou outra energia limpa para iluminação e outros fins, cujo rendimento e

custo se mostrem viáveis, com utilização de equipamentos aprovados pelo Programa Brasileiro de

Etiquetagem do INMETRO e escolhidos entre os mais eficientes, o material deverá ser apresentado pela

CONTRATADA à FISCALIZAÇÃO, com apresentação de notas fiscais da aquisição, realizada por

empresa com idoneidade comprovada;

b) Nas aquisições ou serviços que incluam lâmpadas, devem ser adquiridos modelos fluorescentes

compactos de alta eficiência energética, com Selo Procel de economia de energia, ou tubulares de alto

rendimento, e que apresentem o menor teor de mercúrio dentre os disponíveis no mercado (indicando os

valores mínimos ou máximos na discriminação dos materiais). Opcionalmente, quando viável, deve-se

dar preferência para lâmpadas LED;
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c) Apresentação de projeto para implantação de canteiro de obras organizado, com critérios mais

sustentáveis do ponto de vista ambiental, no qual conste, por exemplo, o reuso de água, o

reaproveitamento da água de chuvas e dos resíduos sólidos produzidos e a separação dos não

reutilizáveis para descarte;

d) Instalação de aparelhos condicionadores de ar que possuam faixa de classificação A do Programa

Brasileiro de Etiquetagem, do PROCEL-INMETRO.  

9.5. Realizar o destaque nas faturas/notas fiscais dos tributos descritos na  Instrução Normativa RFB nº

1234/2012, alterada pela Instrução Normativa RFB nº 2.145/2023, para fins de retenção, na fonte, pela CONTRATANTE,

relativa ao fornecimento do objeto deste Contrato.

9.6. Para fins do disposto no § 2º da  Instrução Normativa RFB nº  2.145/2023,  caso a CONTRATADA seja

amparada pela isenção, não incidência ou alíquota zero, deve informar o enquadramento legal do benefício na respectiva

fatura/nota fiscal, sob pena de a retenção do imposto sobre a renda ser efetuada sobre o valor total do documento fiscal,

no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DO CONTRATO

10.1. Para fins de garantia do fiel cumprimento das obrigações assumidas, a empresa CONTRATADA  deverá

oferecer garantia contratual em valor correspondente a 3% (três por cento) do valor total do contrato, compreendendo

toda a vigência contratual.

10.2. A garantia contratual assegurará também, independente de declaração expressa do licitante e/ou da

modalidade de garantia escolhida, o pagamento dos seguintes prejuízos, obrigações e sanções, até o limite do valor

previsto no subitem anterior:

10.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do CONTRATO;

10.2.2. Multas punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;

10.2.3. Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do

contrato; e,

10.2.4. Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

10.3. A garantia contratual poderá ser prestada nas seguintes modalidades, a critério do CONTRATADO, nos

termos do Art. 96. da lei 14.133/2021:

10.3.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

10.3.2. Seguro Garantia tendo como beneficiária direta da apólice a CONTRATANTE.

10.3.3. Fiança Bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil, tendo como beneficiária direta a CONTRATANTE.

10.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o

adimplemento pela Administração.

10.5. Havendo acréscimo ou supressão dos serviços, a GARANTIA SERÁ ACRESCIDA OU DEVOLVIDA,

guardada a proporção inicialmente estabelecida; como também no caso de renovação ou prorrogação do prazo de

vigência do contrato.​

10.6. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a

CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da data

em que for notificada.

10.7. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.7.1. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pela CONTRATANTE quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais

10.8. Após o cumprimento fiel e integral do contrato, a CONTRATANTE devolverá à CONTRATADA a garantia

contratual, salvo ocorrência de evento que autorize sua execução.

10.9. A garantia contratual apenas será considerada extinta com a devolução da apólice, carta fiança ou título de

crédito, bem como com a autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,

conforme o caso, acompanhada (o) de declaração da INSTITUIÇÃO, mediante termo circunstanciado, de que a

CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato.

10.10. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por

culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

10.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

10.12. A  CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no

Edital e neste Contrato. A
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10.13.   garantia de execução do contrato é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista

especificamente no Projeto Básico.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

11.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei nº 14.133/21, desde que haja

interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

11.2. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do contrato pode ser

aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 125, da Lei nº 14.133/21.

11.3. Com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, poderá ser promovida revisão do

preço contratual, desde que eventuais solicitações nesse sentido estejam acompanhadas de comprovação da

superveniência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos

da execução do ajustado, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, bem como de demonstração

analítica de seu impacto nos custos do Contrato, nos termos do disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº

14.133/21.

11.4. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários.

11.5. Por meio do histórico de informações e relatórios de demandas fornecido pelo sistema de acompanhamento

e gestão de demandas, relativos ao objeto da contratação, a Administração será subsidiada na apresentação de proposta

de adequação contratual, promovendo supressões ou acréscimos visando o necessário equilíbrio econômico-financeiro

dos serviços a serem contratados, nos termos do art. 124 da Lei nº 14.133/21.

11.6.  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, exceto as supressões

resultantes de acordo entre as partes.

11.7. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia

aprovação da Assessoria Jurídica da Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº

14.133, de 2021).

11.8. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

12.4. O MPRR poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

12.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos, conforme Art. 117, caput, da Lei nº 14.133, de 2021.

12.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente,  o MPRR poderá convocar o representante da

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções

aplicáveis, dentre outros.

12.7. Fiscalização

12.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

12.7.2. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

12.7.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.7.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que

for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis. 
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12.7.5. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de

2022).

12.7.6. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

12.7.7. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

a) Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico;

c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimentos;

d) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido;

e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos neste termo de referência;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato/objeto, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

g) Aplicar as sanções, conforme previsto neste instrumento;

h) Prestar todas as informações e esclarecimentos pertinentes ao objeto contrato, que venham a ser

solicitadas pelos técnicos da CONTRATADA.

12.8. Gestor do Contrato

12.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto

nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

12.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas

que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

12.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da

despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

12.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de

2022, art. 21, VIII).

12.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022,

art. 21, X).

12.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

12.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:

13.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

13.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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13.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

13.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

13.1.8. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

13.1.9. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “13.1.2”, “13.1.3”

e “13.1.4” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“13.1.5”, “13.1.6”, “13.1.7” e “13.1.8” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “13.1.2”, “13.1.3” e

“13.1.4”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.2.4. Multa:

a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

b) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do

objeto.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.4. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7º, da Lei nº 14.133/21).

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou

será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no

prazo máximo de  15  (quinze)  dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente;

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

13.6.1.  a natureza e a gravidade da infração cometida;

13.6.2. as peculiaridades do caso concreto;

13.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

13.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

definidos na referida Lei (art. 159);

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em Contrato ou para provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021);
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13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21;

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. ​O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.

14.2. ​Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o Contrato.

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

14.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

14.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

14.4. O Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo

para alteração subjetiva.

14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.5.3. Indenizações e multas.

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de

2021).

14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º

14.133, de 2021).

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA CONSIDERAÇÕES FINAIS 

15.1. O presente Contrato será publicado em forma de extrato, no Diário Eletrônico do Ministério Público de

Roraima - DEMPRR e em conformidade com o disposto no art. 94 da Lei nº 14.133/21, concernente à divulgação no

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

15.2. Fica eleito pelas partes o Foro de Boa Vista – Estado de Roraima para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº

14.133/21.

15.3. Os  empregados e prepostos da CONTRATADA não terão vínculo empregatício com a CONTRATANTE,

correndo por conta da CONTRATADA todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e

comercial, as quais se obriga a saldar nas épocas devidas.

15.4. Os casos omissos serão decididos pela Diretoria-Geral do MPRR, segundo as disposições contidas na Lei

nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
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